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Milhares de trabalhadoras e traba-
lhadores terceirizados no Distrito Fe-
deral (DF), reunidos em Assembléia 
Geral da Data-Base de 2017, apro-
varam por ampla maioria o reajuste 
salarial de 6,57% para quem ganha 
até R$ 3 mil e 5,5% para os salários 
acima desse valor. 

O tíquete alimentação foi reajusta-
do em 7,27% e passou para R$ 29,50. 
Lembramos que os reajustes passa-
ram a vigorar a partir de 1º de janeiro 
deste ano.

Os vencimentos pagos em abril já 
deverão vir reajustados, conforme 
determina a Convenção Coletiva de 
Trabalho (CCT).

A CCT só foi registrada no Siste-

ma Mediador do Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE) no inicio de 
março, devido à tentativa dos patrões 
de querer modificar cláusulas sociais. 

 O Sindiserviços-DF foi contra por 
considerá-las conquistas históricas 
e imprescindíveis para a garantia do 
emprego, a saúde do trabalhador, o 
respeito profissional e a dignidade 
humano.

 Diante da atual crise econômica, 
da reforma previdenciária que acaba 
com a aposentadoria, da terceiriza-
ção que exclui direitos garantidos na 
CLT e da redução de investimentos 
na educação, saúde e segurança, os 
técnicos do Departamento Intersin-
dical de Estatística e Estudos Socioe-

conômicos (Dieese) consideram sig-
nificativos a conquista de aumentos 
acima do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA). 

Também elogiaram os avanços nas 
clausulas sociais, principalmente a 
manutenção do Plano de Saúde, des-
tacando como o único sindicato de 
terceirizados que dispõe de clausula 
especifica e que garante consultas, 
atendimento médico, exames labora-
toriais e internações.

A Convenção Coletiva de Traba-
lho já está à disposição no site www.
sindiservico.org.br, acesso Conven-
ções, ela é a segurança do nosso em-
prego. Unidos Somos Fortes!!!

Nós seremos os mais atingidos 
com as reformas golpistas

página 3

Veja como ficará o 
seu salario em 2017

página 2
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Editorial 

Quem luta conquista 
Chegamos ao 

final de mais uma 
Campanha Salarial 
na qual, mais uma 
vez, tivemos que im-
por o nosso poder 
de luta, organização 
e unidade diante de 

um quadro economicamente complicado no 
país e com ataques constantes dos patrões 
contra os nossos direitos e conquistas. 

 Num cenário nacional recessivo e gover-
nado por golpistas investigados, que tramam 
às escondidas rasgar a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) e desrespeitar a nossa 
Convenção Coletiva de Trabalho, a categoria 
está de parabéns por ter conseguido fechar 
uma Campanha Salarial que garante as perdas 
do período. 

O que foi considerado pelos técnicos do 
Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese), como 
um dos mais significativos reajustes salariais 

e aumento no tíquete alimentação no país, fi-
cando acima da inflação registrada pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA).

A crescente mobilização dos trabalhado-
res durante a Campanha Salarial influenciou 
significativamente para a direção do Sindi-
serviços-DF conseguir contornar o discurso 
patronal de reajuste salarial zero com a ten-
tativa de exclusão de várias clausulas sociais, 
consideradas imprescindíveis à garantia do 
emprego, segurança no trabalho, saúde e me-
lhoria na nossa qualidade de vida e dos nossos 
familiares.

Foi importante e estratégica a participação 
presencial de milhares de terceirizados nas 
Assembléias da Data-Base para debater, deli-
berar e evitar que a Campanha Salarial 2017 
tivesse ido parar nos Tribunais via Dissídio 
Coletivo. 

Atualmente a Justiça leva em torno de seis 
meses para julgar dissídios e só tem concedido 
para os trabalhadores o índice inflacionário. 

Também tem se isentado de julgar clau-
sulas sociais e não tem se pronunciado sobre 
índices de aumento de tíquetes alimentação.

Nacionalmente os nossos salários são bem 
superiores que os demais estados da federa-
ção. E são raras as localidades que os traba-
lhadores dispõem de plano de saúde como os 
terceirizados no DF e que abrange atendimen-
tos ambulatoriais, exames médicos, cirurgias 
e internações.

O que demonstra a importância da consci-
ência de classe dos milhares de trabalhadores 
terceirizados que estão se filiando para for-
talecer ainda mais o Sindiserviços-DF, como 
o seu único instrumento de organização da 
sociedade civil com amplos poderes de repre-
sentação e luta por salários mais dignos, res-
peito profissional e social com qualidade de 
vida. Unidos somos fortes!!! 

Maria Isabel Caetano do Reis
Presidente

Adestrador R$ 2.104,24 
Agente de Portaria/Fiscal de 
Piso R$ 1.221,97 

Ajudante R$ 1.121,33 
Ajudante de Caminhão R$ 1.121,33 
Ajudante de Cozinha R$ 1.121,33 
Ajudante Geral de Manutenção 
e Reparos R$ 1.121,33 

Alinhador/Balanceador de 
Autos R$ 1.451,27 

Almoxarife R$ 1.655,52 
Arquivista R$ 3.233,16 
Arrumadeira R$ 1.121,33 
Atendente R$ 1.158,87 
Auxiliar Administrativo R$ 1.158,87 
Auxiliar de Encarregado R$ 1.655,52 
Auxiliar de Jardinagem R$ 1.121,33 
Auxiliar de Serviços Gerais R$ 1.121,33 
Bombeiro Hidráulico R$ 1.655,52 

Pisos Salariais da Categoria em 2017

Ex-empregados da Rover na PMDF estão 
recebendo seus direitos trabalhistas

Borracheiro R$ 1.490,09 
Cabineiro R$ 1.121,33 
Camareiro R$ 1.121,33 
Carpinteiro R$ 1.655,52 
Carregador de Móveis R$ 1.121,33 
Carregador/Estiva R$ 1.121,33 
Chaveiro R$ 1.201,34 
Chefe de Cozinha R$ 2.386,70 
Copeira R$ 1.121,33 
Costureira de livros R$ 1.121,33 
Coumim R$ 1.158,87 
Cozinheiro R$ 1.876,37 
Eletricista R$ 1.655,52 
Eletricista de Auto R$ 1.655,52 
Encarregado de Jardinagem R$ 2.242,66 
Encarregado de Limpeza R$ 2.242,66 
Encarregado de Turma de Ma-
nutenção e Reparos R$ 2.242,66 

Encarregado Geral R$ 2.863,93 

Em fevereiro deste ano, a direção do Sin-
diserviços-DF conseguiu Ordem Judicial que 
desbloqueou o pagamento de salários retidos, 
13º salário, verbas rescisórias, férias vencidas, 
aviso prévio, multa dos 40% do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço (FGTS), entre 
outros direitos, devidos aos ex- empregados da 
Empresa Rover – Administração e Serviços, na 
limpeza e conservação dos quartéis da Policia 
Militar do Distrito Federal (PMDF).

A Procuradoria Geral do Governo do Distrito 
Federal (PGDF) bloqueou na Justiça do Trabalho 
os valores referentes ao contrato da prestação de 
serviços da empresa, desconsiderando que a pró-
pria PMDF poderia ter pagado os trabalhadores 
há um ano e meio atrás via a Instrução Normativa 
(NI 003/2009), do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG), por se tratar de 

verbas provenientes do Orçamento da União.
A grande maioria já recebeu. Porém, tem 

trabalhadores que ainda não compareceram na 
sede do Sindiserviços-DF - SCS Quadra 2 - 5° 
Andar - Ed. Jockey Club - Brasília – DF, infor-
mações: (61) 3224 0447, favor levar todos os 
documentos. 

Relação 
CARLOS ALBERTO TAVARES DE MIRANDA 
CRISTIANO DE CASTRO TEODORO 
FANCISCA CHAGAS A. BARBOSA 
JAMES PIRES DO NASCIMENTO 
JOSE CARLOS GOMES DE SOUSA 
MAYRE SHEILA MONTEIRO DE ALMEIDA 
PAULO VIEIRA DA SILVA 
WALDIR ALMEIDA DA SILVA 
LUCINEIDE TIAGO DE SOUZA 

Enrolador de Motores R$ 1.451,27 
Estofador R$ 1.145,85 
Fiscal Predial R$ 2.048,36 
Frentista R$ 1.121,33 
Funileiro R$ 1.655,52 
Garagista R$ 1.221,97 
Garçom R$ 1.655,52 
Jardineiro R$ 1.655,52 
Jauzeiro R$ 1.329,47 
Lanterneiro de Auto R$ 1.655,52 
Lavador de Auto R$ 1.121,33 
Lavanderia R$ 1.121,33 
Lustrador de Móveis R$ 1.655,52 
Maitre R$ 2.079,03 
Manobrista R$ 1.434,82 
Marceneiro R$ 1.655,52 
Mecânico de Auto R$ 1.655,52 
Mecânico de Veículo Pesado R$ 2.025,83 
Mestre de Obras R$ 2.142,22 
Montador de Divisórias R$ 1.297,03 
Office Boy / Contínuo R$ 1.121,33 
Operador de Balancim R$ 1.434,83
Operador de Bilheteria R$ 1.922,09 
Operador de Fotocopiadora R$ 1.121,33 
Operador de Microtrator R$ 1.269,26 
Operador de Roçadeira Costal R$ 1.158,93 
Operador de Trator R$ 1.434,83 
Operador de Trator de Esteira R$ 1.710,67 
Pedreiro R$ 1.655,52 
Persianista R$ 1.655,52 
Pintor R$ 1.655,52 
Pintor de Auto R$ 1.710,67 
Piscineiro R$ 1.121,33 
Recepcionista R$ 1.655,52 
Salgadeira R$ 1.201,34 
Serralheiro  R$ 1.655,52 
Servente R$ 1.121,33 
Supervisor R$ 2.242,67 
Torneiro Mecânico R$ 1.801,94 
Tratador de Animais R$ 2.104,26 
Vaqueiro R$ 1.581,37 
Vidraceiro R$ 1.451,27 
Zelador R$ 1.221,97 
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A bancada de deputados suspeitos e conde-
nados que apóiam o presidente golpista e inves-
tigado Michael Temer (PMDB), aprovaram em 
março passado, na Câmara dos Deputados, o 
Projeto de Lei (PL 4.302/98), maldita herança 
deixada pelo ex-presidente Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB/SP), e que joga no lixo a Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT) e a Cons-
tituição Federal.

Convidada a falar sobre os temas na Ordem 
dos Advogados do Distrito Federal (OAB/DF) 
e na Comissão Especial da Câmara dos Depu-
tados destinada a proferir parecer às propostas 
de Lei do Executivo, a presidente do Sindiseri-
vços-DF, Maria Isabel Caetano dos Reis (Dona 
Isabel), disse que “os trabalhadores terceiri-
zados já estão no tronco, só faltava à chibata”, 
diante de tanta perseguição e desrespeitos com 
os seus direitos.

 Avisando, especialmente para os parlamen-
tares, que no ano que vem tem eleição e eles que 
se cuidem, que a classe trabalhadora está na rua 
e não deixará que os golpistas massacrem ainda 

mais os nossos direitos e conquistas histó-
ricas, principalmente os terceirizados; 
“não somos máquinas, somos huma-
nos.”
Veja o que acaba 
com o PL 4.302/98 

O sonho de vários jovens e traba-
lhadores, que estudam com perspecti-
va de conquistar um emprego estável 
no serviço público foi jogado no lixo;

As empresas poderão subcontratar, 
em caráter permanente e para qual-
quer atividade, seja urbana ou rural, 
até 100% dos seus funcionários, por 
terceirização ou até mesmo quarteiri-

zação;
Não haverá mais vínculo empregatí-

cio entre os 
t r a b a l h a d o -
res, ou sócios 
das empresas 
prestadoras de 
serviços, com 
a empresa con-
tratante. Essa 
m o d a l i d a d e 
legaliza aque-
la situação em 
que a empresa 
induz seu em-
pregado à abertura de uma segunda empre-
sa ou a adesão a uma pseudocooperativa. 
Assim os patrões ficam livres dos gastos 
contratuais; 

Com a possibilidade de contratar “ser-
viços” e não mais pessoas, a empresa estará 
livre de cumprir as regras estabelecidas por 

Convenções Coletivas de Trabalho (CCT), 
pois serão substituídos por subcontratados;

O projeto ainda exime a empresa toma-
dora dos serviços da responsabilidade pelo 
não-pagamento das contribuições previ-
denciárias e trabalhista. Embora seja ela a 
maior beneficiária, sua responsabilidade é 
apenas subsidiária em relação aos danos cau-
sados ao trabalhador ou aos cofres públicos;

O PL 4.302 também altera as regras de 
contratação temporária, inclusive por em-
presa interposta. Entre outras medidas, um 
trabalhador poderá permanecer em uma 
empresa como “temporário” por até 270 
dias ou prazo ainda maior, se constar de 
acordo ou CCT. Ao final do contrato, sai 
da empresa sem receber direitos rescisórios 

por não existir 
mais – ou seja, 
uma mão na 
frente e a outra 
atrás;  

A proposta 
também cui-
da de assegu-
rar que não 
existe vínculo 
empregatício 
entre o empre-
gado temporá-
rio e a empresa 

contratante, pois desregulamenta a CLT;
A proposta traz, na essência, elevado po-

tencial de reduzir substancialmente a renda 
do trabalhador, com impactos fiscais em de-
corrência da redução da arrecadação tribu-
tária, inclusive de natureza previdenciária.

Reforma Trabalhista acaba com direitos e 
conquistas dos trabalhadores terceirizados

A Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC  287/2016) não passa de mais um duro 
golpe no sonho da aposentadoria, principal-
mente para os mais de 13 milhões de humildes 
trabalhadores terceirizados no Brasil. 

Segundo informações do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística  (IBGE), pouco 
divulgada pelos parlamentares golpistas, dos 
20,2 milhões de brasileiros com 65 anos, ape-
nas 13,4% trabalham e outros 87% estão fora do 
mercado de trabalho.

Dos 1,5 milhão de trabalhadores que perde-
ram o emprego entre janeiro do ano passado e 
janeiro deste ano, mais de 460 mil estão com a 
idade entre 50 e 64 anos.

Ao contrário do que o presidente investiga-
do e golpista Michel Temer (PMDB) tem divul-
gado a proposta não irá acabar com o “rombo” 
da previdência. A Central Única dos Trabalha-
dores (CUT Brasil) informa que ela estará one-
rando ainda mais a previdência, ampliando o 
desvio de recursos para outros fins e sem mexer 
nas super aposentadorias, como a do próprio 
presidente e muitos parlamentares que se apo-
sentaram com no máximo 55 anos.  

A PEC propõe que o terceirizado se apo-
sente com no mínimo 65 anos, isso depois de 
recolher durante 49 anos ininterruptamente, 
para ter direito a 100% do benefício. Compare 
no quadro abaixo: 

Hoje PEC 287

Idade mínima: não há 65 anos para homens 
e mulheres 

Tempo mínimo de 
contribuição: 15 anos 

Tempo mínimo de 
contribuição: 25 anos

Aposentadoria com 
benéfico integral: 

Fator previdenciário 
e a regra 85/95

65 anos e no 
mínimo 25 anos 
de contribuição 

Cálculo da 
aposentadoria: Média 
dos 80% dos maiores 

salários recebidos 
a partir de 1994  

Média de todas as 
suas contribuições  

Pensão por morte: 
Corresponde a 100%

60% para o cônjuge, 
10% por dependente

Beneficio mínimo: 
Salário mínimo  Não há 

Outras informações 
importantes: 

Aposentadorias Especiais – A 287 restringe 
a aposentadoria especial para a atividade para 
as atividades de risco e determina idade míni-
ma de 55 anos e 20 anos de contribuição. Alem 
de reduzir o percentual, que hoje é de 100%;

Aposentadoria por Invalidez – Terá direto 
à aposentadoria integral apenas os casos de aci-
dente de trabalho. Para os demais casos, 51%da 
media de todos os salários mais 1% por ano 
trabalhado, até completar 100%. Atualmente 
a aposentadoria por invalidez recebe 100% em 
todos os casos. 

Aposentadoria por Idade – Abre e dar a 
possibilidade da alteração da idade mínima, 
além de vincular ao aumento da expectativa de 
vida da população. 

Regras de Transição – Para quem tem aci-
ma de 45 anos, mulher, e acima de 50 anos, ho-
mem: pedágio de 50% a mais que o tempo que 
falta para aposentar. Todos abaixo dessa idade 
se encaixarão no novo regime.   

Reforma da Previdência
Trabalhadores terceirizados vão morrer trabalhando

Não somos máquinas, somos humanos
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Dr. Marcos Ribeiro 
Assessoria Previdenciária 

Terças-feiras, das 14h00 às 16 horas.

Dra. Wanda Miranda Silva  
Área Trabalhista 

Terças e quintas-feiras de 09 às 11 horas

Dr. Alexandre Machado Mendes 
Área Cível, família e criminal 

Terças e quintas-feiras de 08 às 11 horas. 

Dr. Hilton Borges de Oliveira    
Área Trabalhista 

Segundas, quartas e sextas-feiras  
de 09 às 11 horas. 
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Dona Isabel Avisa 

Convenio de Cursos
O Sindiserviços-DF, sindicato que re-

presenta os trabalhadores terceirizados no 
DF, acaba de firmar convenio com o SE-
NAC-DF - Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial, Administração  Regional 
do Distrito Federal, que possibilitará aos trabalhadores sindicalizados 
ou não, seus cônjuges, filhos e enteados (as), mediante comprovante de 
vínculo familiar, se matricular nos cursos de formação inicial e continu-
ada, educação profissional técnica de nível médio, graduação e pós-gra-
duação em gestão, saúde e tecnologia do Senac com descontos especiais 
(veja abaixo) nas unidades de Ceilândia, Faculdade Senac, Gama, Edifi-
cio Jessé Freire (SCS), Sobradinho, Taguatinga, Unidade Gastronomia e 
903 Sul 
Descontos e Cursos 
15% para os Cursos de Formação inicial, Continuada e Educação Profis-
sional Técnica de Nível Médio – Turnos manhã e noite;
25% para os Cursos de Formação Inicial, Continuada e Educação Profis-
sional Técnica de Nível Médio – Turno da tarde;
20% para os Cursos de Graduação;
15% para os Cursos de Pós-Graduação.  

Maiores informações: 
SENAC – DF, Telefone: (61) 3313-8877

E-mail: sac@senacdf.com.br   Site: www.senacdf.com.br

Lei 8.213 de 1991 - O que é acidente de trabalho? 
Acidente do Trabalho é aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a 

serviço da empresa provocando lesão corporal ou perturbação funcional 
que causa a morte ou a perda, ou redução permanente ou temporária da 
capacidade para o trabalho.

Os riscos que podem ocasionar o acidente de trabalho devem ser mi-
nimizados pelo empregador através da adoção e do uso de meditas cole-
tivas e individuais de proteção e segurança da saúde dos trabalhadores e 
por meio do respeito às Normas Regulamentadoras (RN), o fornecimen-
to de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), adequados à função 
e a atividade exercida vem como aos trabalhadores alem de respeitar a 
jornada de trabalho legal. A vítima poderá ser você...  

•	 O mercado de trabalho e a inclusão 
de pessoas com necessidades especiais  
Nem todas as pessoas são iguais. Existe 

certo grupo que apresenta algumas limita-
ções ou falta de habilidades para a realiza-
ção de uma determinada atividade, o que 
não a impede de ingressar no mercado de 
trabalho. 

Para este grupo de pessoas se dá o nome de 
pessoas Portadoras de Necessidades Especiais 
(PNE´s).

Para conter a insensibilidade e falta de 
conhecimento de muitas pessoas sobre a 
capacidade de trabalho das pessoas com 

necessidades especiais, foi instituído o Decreto Lei nº 3.298, de 20 de De-
zembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 7853, de 24 de Outubro de 
1989, ela estabelece a Política Nacional para a Integração da Pessoa Por-
tadora de Deficiência. Os patrões são obrigados a empregar, conforme o 
numero de contratados, de 2% a 5% de pessoas portadoras de necessida-
des especiais.   

•	 É proibido fazer ronda motorizada 
A Cláusula 30ª da Convenção Coletiva de Trabalho – vedação de re-

alização de ronda motorizada por agentes de portaria é uma conquista 
especialmente dos trabalhadores nos condomínios. 

É expressamente proibida a realização de ronda motorizada (carro, 
moto ou qualquer outro tipo de veiculo motorizado ou bicicleta) por 
agente de portaria 
e/ou fiscais de piso 
em condomínios 
residenciais, co-
merciais, empresas 
e órgãos públicos, 
por configurar 
como atividade de 
segurança priva-
da, cuja atribuição 
é exclusiva do vi-
gilante patrimo-
nial, conforme Lei 
7.102/1983 e Por-
taria 3.233/2013 
DF/DPF.  

Direções regionais de ensino, 
professores, auxiliares de 

educação e a sociedade em geral
A falta de fiscalização e punição 

mais enérgica por parte do Gover-
no do Distrito Federal (GDF) tem 
adoecido e levado à ruína milha-
res de humildes pais e mães de fa-
mília que são trabalhadores tercei-
rizados na limpeza, conservação e 
merenda nas escolas públicas do 
Distrito Federal (DF).

Há mais de dois anos que ro-
tineiramente os trabalhadores são 
obrigados a terem que paralisar 
suas atividades profissionais para 
poder receber os salários, o tíque-
te alimentação, férias, 13º salário, 
entre outros benefícios. 

No que são perseguidos e 
ameaças com o corte de ponto ou 
transferência de local de trabalho 
para bem distante da sua residên-
cia. Alem de sofrerem constran-
gimentos funcionais e até assedio 
moral. 

A direção do Sindiserviços-DF, 
sindicato que representa os traba-
lhadores terceirizados no DF, tem 
constantemente denunciado as 
empresas e o Governo do Distrito 
Federal (GDF) junto ao Ministé-

rio Publico do Trabalho (MPT) e 
na Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego (SRTE/DF), 
alem de estar tramitando na Jus-
tiça do Trabalho com ações repa-
radoras.    

O sindicato também tem in-
sistido para que o GDF contrate 
empresas idôneas e que respeite 
os direitos e conquistas dos traba-
lhadores, conforme determina à 
Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT) e a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). 

A categoria é consciente, com-
prometida e sabe da sua impor-
tância com a educação publica 
gratuita de qualidade e conta com 
a compreensão e acolhida das di-
reções regionais de ensino, pro-
fessores, auxiliares educacionais 
e a sociedade em geral, para que 
juntos tenhamos um ano letivo de 
pleno êxito para os nossos filhos, 
razão principal da nossa luta pelos 
nossos direitos.
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